PARECER N.º  668, DE 2003

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 9, DE 2003
De autoria do Poder Executivo, o projeto em epígrafe, que tramita em regime de urgência, objetiva instituir contribuição previdenciária para custeio de aposentadoria dos servidores públicos e de reforma dos militares do Estado de São Paulo, e dá outras providências correlatas.

Aprovado o projeto, a emenda nº 36 e a subemenda às emendas nos 05, 19, 73 e 91, deve ter a seguinte redação final:

"Institui contribuição previdenciária para custeio de aposentadoria dos servidores públicos e de reforma dos militares do Estado de São Paulo, e dá outras providências correlatas.


Artigo 1º– Fica instituída contribuição previdenciá​ria mensal destinada ao custeio de aposentadoria e reforma, nos termos desta lei complementar.


Artigo 2º – São contribuintes obrigatórios:


I – os servidores públicos da Administra​ção direta, do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Mi​nistério Público e do Tribu​nal de Contas do Estado;


II – os servidores das autarquias, inclusive as de re​gime especial, não submetidos ao regime da Consolida​ção das Leis do Tra​ba​lho;


III – os membros da Magistratura e do Mi​nistério Pú​blico, bem como os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado;


IV – os militares da ativa do Estado;


V – os servidores pertencentes aos Qua​dros Espe​ciais instituídos pelo artigo 7º da Lei nº 10.430, de 16 de dezembro de 1971, pelo ar​tigo 7º da Lei nº 119, de 29 de junho de 1973, e pelo artigo 3º da Lei nº 6.470, de 15 de junho de 1989;


VI – os servidores extranumerários de que trata o ar​tigo 324 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968; 


VII – os servidores regidos pela Lei nº 500, de 13 de no​vembro de 1974; 

 
VIII – os servidores em disponibilidade.


Parágrafo único – Na hipótese de acu​mulação re​mu​nerada, a contribuição será devida em relação a cada um dos cargos ou das fun​ções-atividades ocupados. 


Artigo 3º – O custeio das aposentadorias e das re​for​mas será atendido pela contribuição previdenciária mensal dos contri​buintes obrigatórios indicados no artigo 2º desta lei com​plementar.


Artigo 4º – A contribuição previdenciária mensal de que trata esta lei complementar corresponderá à alí​quota de 5% (cinco por cento) sobre o valor constituído por ven​cimentos ou salários, vantagens pes​soais e demais vantagens de qualquer natureza, incorporadas ou incorporá​veis, exce​tua​dos o salário-esposa, o salário-família, as diárias, as ajudas de custo, o auxí​lio-transporte e a gratificação pela prestação de serviço extraor​dinário.


§ 1º – O décimo-terceiro salário  será con​siderado para fins de incidência da contribuição a que se refere esta lei complementar.


§ 2º – Para os casos de acumu​lação re​mu​nerada, consi​derar-se-á, para fins de contribuição, o so​ma​tório das remunerações percebidas, observado o disposto no “ca​put” deste artigo.


Artigo 5º – A contribuição de que trata esta lei com​plementar será recolhida na data do pagamento dos vencimen​tos ou salá​rios, mediante des​conto mensal na folha de pagamento.


§ 1º – O contribuinte deverá recolher dire​ta​mente a contribuição quando:


1 – deixar, por qualquer motivo, tempora​riamente, de perceber vencimentos ou salários;


2 – afastar-se do cargo ou da função-ati​vi​dade, com prejuízo de ven​cimen​tos ou de salários, para  exer​cer mandato eletivo muni​ci​pal, estadual ou federal, nos termos do artigo 38 da Constituição Federal e do “caput” do ar​tigo 125 da Constitui​ção Estadual.


§ 2º – Nas hipóteses mencionadas no item 2 do pa​rá​grafo anterior, a alíquota incidirá sobre a remunera​ção relativa ao cargo ou à função-atividade de que o contri​buinte é titular.


Artigo 6º –  Os recursos provenientes da contribuição instituída por esta lei complementar serão destinados, exclusivamente, para compor o custeio dos proventos das aposentadorias dos servidores públicos e das reformas dos militares do Estado, consignados em rubrica própria do orçamento. 

Artigo 7º – Os recursos de que trata esta lei comple​mentar serão consignados como receita no orçamento do Estado.


Artigo 8º – Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos após decorridos 90 (noventa) dias da data da publicação.

Disposição Transitória


Artigo único – O servidor abrangido por esta lei com​plementar, que tenha completado as exigências para a aposentadoria voluntária ou  vier a completá-las, de acordo com a legislação vigente, e que permanecer em atividade no serviço público, ficará isento do pagamento da contribuição previdenciária até a data da aposentadoria compulsória."

É o nosso parecer.

 a)  Rosmary Corrêa - Relatora

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 17/06/2003.

a) Arthur Alves Pinto – Presidente

 Arthur Alves Pinto, Rosmary Corrêa, Roberto Engler, Antonio Mentor.

